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Desisténcia da vitima nao extingue acao sobr e violéncia domeéstica

Em casos envolvendo viol éncia doméstica, a desisténcia da vitima em prosseguir com a agao nao
extingue o processo. Assim decidiu o ministro do Supremo Tribunal Federal Marco Aurélio ao cassar
acordao do Tribunal de Justicado Rio Grande do Sul (TJRS) gue absolvia um homem que agrediu sua
companheira.

Segundo o ministro, mesmo que a vitima tenha desistido de prosseguir com o processo, a agéo pend
analisadatem relevancia social, apesar de ser condicionada a representacdo da companheira agredida. Para
Marco Aurélio, o entendimento das cortes anteriores contraria a decisdo do STF na

Acéo Diretade Inconstitucionalidade DI 4.424. Nesta ADI, a Corte decidiu que a acéo penal relativaa
lesdo corporal resultante de violéncia domeéstica contra a mulher tem natureza de agéo publica
incondicionada.

Carlos Humbert /O/ST F

Desisténcia de vitima ndo encerra acao de violéncia doméstica, disse ministro.
Carlos Humberto/SCO/STF

A Reclamagdo (RCL) 19.525 foi movida pelo Ministério Pablico do Rio Grande do Sul. De acordo com
0 processo, a vitima denunciou o agressor a policia e solicitou medidas protetivas de seguranca. Mas, um
ano e meio depois do ocorrido, a companheira do réu voltou a morar com 0 agressor.

Na audiéncia, amulher afirmou que n&o gostaria de continuar com o processo contra 0 companheiro,
mesmo confirmando as agressoes. Segundo ela, 0 desinteresse pela agado foi resultado da mudanca de
comportamento do réu, que terialargado o vicio do acool, um dos motivos da agressao.

O réu foi absolvido pelos juizos de primeira e segunda instancias. De acordo com a corte estadual,
mesmo tendo havido dentincia contra o agressor e a solicitacéo de medidas protetivas, o fato de que o
casal voltou a morar junto deve ser considerado na andlise do mérito.

Nareclamagdo ao STF, o MP galicho alegou que, ao extinguir o processo criminal em virtude da
manifestacdo de desinteresse da vitima, a Justica estadual teria conferido aLei Maria da Penha
interpretacédo diferente da adotada pelo STF no julgamento da ADI 4.424. Parao MP, eventual retratacéo
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da vitima ou perddo ao agressor seriairrelevante, diante da natureza publica incondicionada da agéo
penal no caso. Com informacdes da Assessoria de Imprensa do STF.

RCL 19.525
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